
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 346.478 - RJ (2013/0421119-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JOSÉ RONILDO BEZERRA DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO FREITAS E OUTRO(S)
   LOHRANCE BOMFIM TRINDADE MIRANDA  - RJ140680 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA. DECISÃO PROFERIDA EM AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL QUE NÃO ANALISA O MÉRITO DO NOBRE 
APELO. INDEFERIMENTO DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DO MILITAR DESPROVIDO.

1.   Não cabem Embargos de Divergência contra acórdão desta 
Corte Superior que não conheceu do Recurso Especial pela incidência de regra 
técnica quanto à admissibilidade. Precedentes: AgRg nos EAREsp. 822.087/GO, 
Rel. Min. ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, DJe 27.3.2017 e, no mesmo sentido, 
AgInt nos EREsp. 1.551.941/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
3.3.2017.

2.   Agravo Regimental do Militar desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Regina Helena Costa. 
 
Brasília/DF, 14 de junho de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 346.478 - RJ (2013/0421119-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JOSÉ RONILDO BEZERRA DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO FREITAS E OUTRO(S)
   LOHRANCE BOMFIM TRINDADE MIRANDA  - RJ140680 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por JOSÉ 

RONILDO BEZERRA DE OLIVEIRA, em adversidade à decisão que indeferiu os 

Embargos de Divergência, nos termos da seguinte ementa:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO 

NÃO CONHECIDO. SÚMULA 182/STJ. INVIABILIDADE DOS 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA PARA DISCUSSÃO DE JUÍZO DE 

ADMISSIBILIDADE DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 

315/STJ. RECURSO INDEFERIDO (fls. 537).

2.   O Agravante alega que a relevância jurídica e a 

transcendência do tema em questão autorizam o conhecimento dos Embargos de 

Divergência. No mais, repisa os fundamentos de mérito já lançados nos recursos 

interpostos anteriormente.

3.   É, em suma, o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 346.478 - RJ (2013/0421119-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JOSÉ RONILDO BEZERRA DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO FREITAS E OUTRO(S)
   LOHRANCE BOMFIM TRINDADE MIRANDA  - RJ140680 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

VOTO 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. DECISÃO PROFERIDA 

EM AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 

QUE NÃO ANALISA O MÉRITO DO NOBRE APELO. 

INDEFERIMENTO DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AGRAVO 

REGIMENTAL DO MILITAR DESPROVIDO.

1.   Não cabem Embargos de Divergência contra acórdão 

desta Corte Superior que não conheceu do Recurso Especial pela 

incidência de regra técnica quanto à admissibilidade. Precedentes: 

AgRg nos EAREsp. 822.087/GO, Rel. Min. ANTONIO SALDANHA 

PALHEIRO, DJe 27.3.2017 e, no mesmo sentido, AgInt nos EREsp. 

1.551.941/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

3.3.2017.

2.   Agravo Regimental do Militar desprovido.

1.   A despeito das bem lançadas alegações do Agravante, 

razão não lhe assiste.

2.   Conforme afirmado na decisão combatida, insta esclarecer, 

inicialmente, que, nos termos dos arts. 546 do Código de Processo Civil/1973 e 

266 do Regimento Interno desta Corte, os Embargos de Divergência são cabíveis 

apenas contra decisões prolatadas pelas Turmas deste Tribunal Superior em 

Recurso Especial. 

3.   Assim, desprovido o Agravo interposto contra a inadmissão 
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de Recurso Especial prevalece a regra de inviabilidade da utilização dos 

Embargos de Divergência, conforme preconiza a Súmula 315/STJ, in verbis:

Não cabem Embargos de Divergência no âmbito do Agravo de 

Instrumento que não admite Recurso Especial. 

4.   Na espécie, conquanto se possa aceitar, a título de mera 

argumentação, suposta divergência no pronunciamento colegiado, não há 

julgamento de mérito do Apelo Nobre, circunstância que, por si só, constitui 

obstáculo intransponível para o conhecimento dos Embargos de Divergência. A 

propósito:

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  DISSÍDIO  

JURISPRUDENCIAL  NÃO  COMPROVADO.  AUSÊNCIA  DE 

COTEJO ANALÍTICO ENTRE O ACÓRDÃO EMBARGADO E OS 

PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE   DEMONSTRAÇÃO  DE  IDENTIDADE  

FÁTICA  ENTRE  OS  JULGADOS.  NÃO CABIMENTO  DE  

EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  PARA  DISCUTIR  ACERTO  OU 

DESACERTO  DE  REGRA  TÉCNICA  DE  CONHECIMENTO DE 

RECURSO ESPECIAL. PRECEDENTES DESTA CORTE. AGRAVO 

DESPROVIDO.

1.  Nos  embargos  de  divergência, para apreciação e 

comprovação do dissídio  pretoriano,  não basta a transcrição de 

ementas e excertos dos  julgados,  deve-se,  no  entanto,  expor  as 

circunstâncias que identificam  os casos confrontados, impondo-se a 

absoluta similitude fática  entre  o  acórdão  embargado  e os 

paradigmas com tratamento jurídico  diverso.  

2.  Nos  termos da orientação jurisprudencial do STJ,  não  se  

admitem  embargos  de  divergência  interpostos com o objetivo  de  

discutir  o  acerto ou desacerto na aplicação de regra técnica  de  

conhecimento  de  recurso  especial,  como  na presente demanda  

em  que o colegiado não analisou o mérito do apelo especial em razão 

da incidência do enunciado da Súmula 182 desta Corte.

(...).

5. Agravo regimental desprovido (AgRg nos EAREsp. 

822.087/GO, Rel. Min. ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, DJe 

27.3.2017).

² ² ²
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO  ESPECIAL.  

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. REGRA TÉCNICA DE 

CONHECIMENTO.

1. Não  cabem  Embargos  de  Divergência  contra acórdão 

desta Corte Superior  que  não  conheceu  do Recurso Especial pela 

incidência de regra  técnica quanto à admissibilidade (AgRg nos 

EAREsp 17.146/MG, Rel.  Ministro  Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  

Corte  Especial,  DJe 18/11/2015).

2.  O  Novo  Código  de  Processo  Civil  não superou o 

entendimento jurisprudencial  desta Corte segundo o qual "não se 

admitem embargos de  divergência  interpostos  com o objetivo de 

discutir o acerto ou desacerto  na  aplicação de regra técnica de 

conhecimento de recurso especial",  máxime  quando o recurso 

especial não tiver chegado a se pronunciar  sobre  o  mérito  da 

controvérsia, realizando, apenas, o juízo  de  admissibilidade do 

recurso especial. Precedente: AgRg nos EREsp 1.393.786/RS, 

Terceira Seção, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 

2/12/2016.

3. Agravo interno não provido (AgInt nos EREsp. 

1.551.941/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

3.3.2017).

5.   Com base nessas considerações, mantenho a decisão 

agravada e nego provimento ao Agravo Regimental. 

6.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2013/0421119-3 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 346.478 / 
RJ

Números Origem:  00174994720084025101  174994720084025101  200851010174998  201301571924  455442

PAUTA: 14/06/2017 JULGADO: 14/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : JOSÉ RONILDO BEZERRA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO FREITAS E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Promoção

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ RONILDO BEZERRA DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO FREITAS E OUTRO(S)

 LOHRANCE BOMFIM TRINDADE MIRANDA  - RJ140680 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Regina Helena Costa.
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